
7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

PROCESSO: TCE/011412/2015
NATUREZA: Inspeção em Obras Públicas
ENTIDADE: Superintendência de Desenvolvimento Industrial e

Comercial (SUDIC)
VINCULAÇÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico
GESTOR 1: Émerson José Osório Pimentel Leal
PERÍODO DA GESTÃO: 08/06/2011 a 27/01/2015
GESTOR 2: Jairo Pinto Vaz
PERÍODO DA GESTÃO: A partir de 27/01/2015
CONSELHEIRO RELATOR: Marcus Vinícius de Barros Presídio

DILIGÊNCIA

Cumpre  a  esta  7ª  CCE  a  realização  de  diligência  interna  determinada  pelo
Excelentíssimo  Senhor  Conselheiro  Relator,  conforme  despacho  à  fl.  704,  para
análise  e  manifestação  quanto  aos  fundamentos  e  à  manutenção  do  pedido  de
cautelar, considerando o atendimento às Notificações nos 1.851, 1.852 e 1.853/2016,
endereçadas aos Srs. Antônio César Teixeira Mesquita Martins, Antônio de Oliveira
Martins Neto e Arnaldo de Melo Gusmão, respectivamente, representantes da Grado
Engenharia Ltda., Embracon (atual denominação da Holtz Engenharia Ltda.) e do
Consórcio CAB; ao Ofício nº 1.824/2016/TCE/SEG, encaminhado ao representante
da Verdi Sistemas Construtivos Ltda., Sr. Volnei Roberto de Oliveira; e à Notificação
nº 1.856/2016, endereçada ao atual Diretor da SUDIC, Sr. Jairo Pinto Vaz.

I – RESULTADO

CONTRATO nº 13/2014
CONTRATADO: CONSÓRCIO CAB
OBJETO: CONTRUÇÃO DO CIGE/CEMADEN

1. Oneração  excessiva  de  encargos  sociais  sobre  a  mão  de  obra
mensalista (item 5.2.1.3, fls. 17/19)

Em resposta à Notificação deste Tribunal, por meio do Ofício nº 222/2016 – DP (fls.
290/295), o atual dirigente da SUDIC apresentou esclarecimentos sobre o presente
tópico,  objeto  da  medida  cautelar  aprovada  pelo  Pleno  deste  Tribunal,  do  qual
destacam-se os trechos seguintes:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Antes de qualquer manifestação da Sudic, sobre o previamente deflagrado
pelo TCE [...] No achado A4 - itenização 5.3.2.2.2, o Tribunal de Contas da
Bahia pontua:  “Elaboração de orçamento de obra sem  considerar os
efeitos  da  desoneração  dos  encargos  sociais  sobre  a  folha  de
pagamento”. Neste sentido, houve o trabalho da equipe técnica da SUDIC
para ajustar a planilha às condições legislativas previdenciárias e fiscais que
regiam os Contratos à época. A lei de desoneração da folha de pagamento,
reduziu a Contribuição previdenciária patronal em 20,0% e seus reflexos e
onerou o fisco sabre a  Receita  Bruta  em 2,0  %.  Como nesse momento
estamos  analisando  um  item  que  tem  interferência  direta  de  Encargos
Sociais, é estritamente necessário fazer uma análise do Contrato como um
todo […] 
(Grifos do original).

Como visto, o dirigente da Sudic, ao tratar do apontamento em questão, declara que
levará em consideração um outro tópico do Relatório de Auditoria, item 5.2.1.4, que
trata  da  “Elaboração  de  orçamento  de  obra  sem  considerar  os  efeitos  da
desoneração  dos  encargos  sociais  sobre  a  folha  de  pagamento”  (fls.  19/21),
conforme exposição a seguir:

Cabe  ressaltar  nesse  momento,  o  que  diferencia  os  encargos  sociais
incidentes para o trabalhador horista do mensalista e o efeito do descanso
Semanal Remunerado (DSR) e seus reflexos [...] Dessa forma, para termos
o valor da hora para o trabalhador remunerado mensalmente, teremos que
proceder com a devida correção entre o valor do trabalhador horista e do
mensalista,  já  que  o  primeiro  resebe  (sic) pelo  descanso  semanal
remunerado  e  o  segundo  não.  Dessa  forma,  compomos  os  cálculos  de
acordo com a tabela a baixo (sic) na intenção de encontrarmos o valor da
hora da remuneração do trabalhador mensalista, partindo da premissa do
referencial SINAPI que o horista possui jornada anual de 2.678,50 horas e o
mensalista de 2.012,76 horas […].
[…]
Observando o quadro a cima (sic), ao considerarmos para efeito de cálculo
dos  encargos  sociais  a  alíquota  de  50,01%,  fundamentada  na  tabela
extraída  da  base  de  dados  da  Caixa  Econômica  Federal,  e  todos  os
mensalistas que compõem a planilha (sic) contratual, temos um valor total
previsto  contratualmente  de  R$3.013.408,39  (três  milhões,  treze  mil,
quatrocentos e oito reais e trinta e nove centavos)  e com os ajustes da
desoneração  e  nova  incidência  de  encargos  sociais  temos  a  monta  de
R$2.740.723,12 (dois milhões, setecentos e quarenta mil, setecentos e vinte
e três reais  e doze centavos).  Dessa forma, após o estudo do Contrato
013/2014 como um todo, temos uma diferença da mão de obra mensalista
dentro  do  enquadramento  do  CEI  da  obra  da  desoneração  da  folha  de
pagamento  e  contribuição  previdenciária  sobre  a  receita  bruta  de
R$272.685,28 (duzentos e setenta e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco
reais e vinte e oito centavos), divergindo para um montante menor do que o
apontado inicialmente pelo E. Tribunal de Contas do Estado da Bahia de R$
396.424,11 (trezentos e noventa e seis mil, quatrocentos e vinte e quatro
reais e onze centavos).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

O gestor informa também que, após análise dos efeitos da desoneração fiscal da
folha  de  pagamento  do  Contrato  como  um  todo,  reavaliou  as  composições  de
serviços  que  o  integram,  chegando  a  “uma  diferença  que  onera  o  Contrato  nº
013/2014 em R$459.986,87 (quatrocentos e cinquenta  e nove mil,  novecentos e
oitenta e seis reais e oitenta e sete centavos)”. E conclui:

Dessa forma, iremos notificar a Empresa detentora do Contrato, para que no
prazo de 5 (cinco) dias úteis  se manifeste sobre a posição dos cálculos
elaborados  pela  Sudic  com  a  conclusão  de  aditamento  contratual  no
montante  de  R$459.986,87  (quatrocentos  e  cinquenta  e  nove  mil,
novecentos e oitenta e seis reais e oitenta e sete centavos).

Do exposto,  salienta-se,  por  oportuno,  que o entendimento manifestado por esta
auditoria em relação aos encargos indevidamente aplicados sobre a mão de obra
sob regime mensalista, no contrato em análise, está de acordo com a legislação,
bem como a doutrina e jurisprudência dominantes.  Neste sentido, cita-se parte do
voto que embasou o Acórdão nº 1.996/2010 – TCU/Plenário:

Como bem alerta a unidade técnica, pela prática de mercado da construção
civil, a contratação de profissionais para área de gerenciamento, comando,
administração e outros do mesmo gênero não condiz com a remuneração
horária,  mas  mensal,  haja  vista,  em  regra,  não  terem  carga  horária
diretamente variável em função das quantidades de serviço medidas para
efeito de remuneração, tal como os pedreiros e serventes.

Importante  destacar,  como  regra,  ser  necessário  que,  desde  a  elaboração  do
orçamento base, haja distinção entre a mão de obra que será remunerada sob o
regime mensal daquela sob regime horário, a fim de evitar a situação em que os
licitantes se sentem impossibilitados de fazer discriminações específicas dos custos
de mão de obra, a depender dos profissionais envolvidos.

Desta forma, não se faz necessário qualquer adaptação referente à jornada anual,
conforme sistemática proposta na tabela apresentada pela Autarquia (fl. 292), mas,
tão somente, os devidos ajustes nos percentuais dos encargos sociais incidentes
sobre  o  custo  da  mão de  obra  no  regime de  contratação  mensalista,  na  forma
recomendada no Relatório de Auditoria  (fls. 17/19). A partir dessa providência, faz-
se,  então,  a  repactuação  dos  valores  contratuais,  na  forma  apresentada,  por
exemplo, no trecho do voto condutor do Acórdão retrocitado:

11. Ante tais observações, cumpre a este Tribunal determinar a repactuação
do Contrato n. 017/III Comar/2009, no que concerne às parcelas pagas e a
pagar,  alterando  o  percentual  de  encargos  sociais  dos  profissionais  da
“Administração Local” para 82%, como o previsto no Sinapi […];
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

12. A medida supramencionada deve fundamentar-se no art. 45 da Lei n.
8.443/1992 c/c o art. 251 do Regimento Interno/TCU, fixando-se prazo para
a adoção dos procedimentos devidos, visando a evitar possível ocorrência
de dano ao Erário.

Vale dizer que os devidos ajustes deverão levar em consideração as modificações
ocorridas no orçamento base em decorrência dos aditivos contratuais pactuados,
notadamente aqueles que tiveram impacto sobre a carga horária da mão de obra
sob regime de contratação mensalista.

Analisando a proposição enveredada pela SUDIC em seus esclarecimentos, qual
seja, considerar, na reavaliação dos valores de encargos sociais pagos no contrato
enfocado,  o  impacto  da  desoneração  da  folha  de  pagamento,  conforme
recomendado por esta auditoria (item  5.2.1.4 do Relatório),  entende-se que essa
medida poderia ter tido efeitos práticos por ocasião da Notificação do gestor, feita
em 07 de janeiro de 2016, logo após a conclusão do Relatório de Auditoria, ultimado
em 23 de dezembro de 2015, não no presente momento, onde é fato que a obra de
construção do CIGE/CEMADEM encontra-se concluída e em pleno funcionamento.

Esse impedimento decorre do simples fato de os encargos incidentes sobre a mão
de obra, no percentual  de 20%, que não deveriam ter sido recolhidos, conforme
determina a Lei Federal nº 12.844/2013, em tese, já o foram. Por outro lado, os
pagamentos referentes à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB),
que deveriam ocorrer sobre o faturamento da obra durante a sua execução,  em
compensação  àqueles  encargos,  também na  forma prevista  no  referido  diploma
legal, não ocorreram. 

Por sua vez, o representante do Consórcio CAB (contratado) apresenta, em seus
esclarecimentos  (fls.  600/696),  inicialmente,  premissas  para  análise  do  Contrato,
destacando que se trata de um acordo por escopo e com regime de execução por
empreitada global1,  de  forma que não considera  “apropriado analisar  somente  a
parte de um universo sem entendê-lo previamente como um todo, precipuamente
em contratos da espécie.” (fl. 603). Nesta senda, apresenta trechos de publicações
técnicas do TCU, destacados adiante:

1 Neste ponto, cumpre destacar que a Cláusula 3ª do Contrato nº 13/2014 se refere a “empreitada
global por preços unitários”.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

(...) 7 - A existência de preços unitários injustificadamente acima de valores
referenciais na planilha caracteriza sobrepreço no contrato? 
Resposta: Não necessariamente, pois tais valores podem ser compensados
por outros preços unitários que estão com desconto em relação ao Sinapi,
de  forma  que  não  haja  sobrepreço  global  no  contrato.  O  TCU  tem
entendido  que  na  avaliação  econômica  do  contrato,  o  eventual
sobrepreço existente  deve  ser  apurado  de  forma  global,  isto  é,
fazendo-se as compensações dos preços excessivos de alguns itens
com os descontos verificados em outros.
(Grifo do original).

Em seguida, o contratado destaca a natureza orientativa da planilha de obra pública
elaborada pela Administração na fase inaugural do certame licitatório e, adentrando
mais especificamente no tópico em análise, argumenta (fl. 606):

No caso dos autos, o Consórcio CAB levou em conta na elaboração de
sua  proposta  o  conjunto  de  insumos  pertinentes  à  mão  de  obra
assalariada  que  seria  empregada  na  execução  do  prédio  do
CIGE/CEMADEM,  o  que  envolve,  por  certo,  os  encargos  sociais
incidentes sobre a remuneração, adotando o percentual que a própria
Administração  estabeleceu  de  forma  linear  para  os  itens
correspondentes,  sem  que  houvesse  possibilidade,  quando  da
formulação  da  proposta,  de  fazer  discriminações  específicas  por
hora/mês dos custos de mão de obra a depender dos profissionais
envolvidos,  mas sem descurar  para  uma análise  global  dos preços
necessários à exequibilidade do escopo contratual.
[…]
Cumpre  sublinhar,  nesse  contexto,  as  condutas  de  boa-fé  e  correção
assumidas pelo Consórcio CAB, merecendo registro que todas as definições
técnicas, contábeis e jurídicas foram proclamadas pela Administração. De
fato,  o órgão responsável, no exercício de suas atribuições, determinou na
licitação  parâmetros  e  balizas  inafastáveis,  aos  quais  os  interessados
estariam adstritos,  competindo-lhes somente aplicar o  multiplicador único
[…] 
Verifica-se, pois, que houve a caraterização do certame de forma que não
restava outra saída aos interessados senão aceitar as determinações do
ente  público.  Vale  dizer,  ou  o  interessado  assumia  os  parâmetros  da
licitação, aplicando o multiplicador adequado sobre a planilha orçamentária
na busca pelo menor preço – como o fez o Consórcio Contratado –, ou não
restaria outra sorte que não a sua imediata desclassificação.
(Grifo do original).

Alegou o contratado ainda que, no caso concreto, inexistiu oneração excessiva do
contrato  e  que  a  “lógica  adotada  no  relatório  de  auditoria,  e  referendada  pela
decisão cautelar, não abordou os aspectos fáticos envolvidos na execução do objeto
contratual” (fl. 611). Ademais, o contratado considera que “no plano concreto, houve
o pagamento real de encargos sociais em valores superiores, de modo que inexiste
o imputado excesso em prol do Consórcio CAB” (fl. 611). 
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Por fim,  o representante do Consórcio CAB apresenta quadro ilustrativo (fl.  613)
indicando  que  o  valor  total  despendido  nos  serviços  referentes  à  mão  de  obra
mensalista corresponde a R$2.771.662,66, maior que o previsto no orçamento da
SUDIC e superior ao valor indicado pela auditoria. Para tanto, argumenta  (fl. 613)
que foram computados “os custos efetivos da Contratada neste particular para o
exercício de 2015, para os quais anexamos planilha de composição com os
relatórios extraídos do sistema de folha de pagamentos” (grifo do original).

Das  alegações  apresentadas  pelo  representante  do  Consórcio  CAB,  cumpre-se
salientar  a posição do TCE a respeito  de inexistência de sobrepreço quando se
verifique  preços  unitários  acima  dos  valores  referenciais  em  contratos  por
empreitada por preço global, já que esses itens seriam compensados por outros que
estão abaixo do preço do Sinapi,  fazendo-se, neste caso, uma apuração de forma
global, isto é, fazendo-se as compensações dos preços excessivos de alguns itens
com os descontos verificados em outros. Neste caso, esta auditoria entende que tais
compensações não podem ser aplicadas nos encargos objeto do apontamento em
comento.

Tal entendimento decorre do fato de que os valores (da mão de obra mensalista)
apontados como indevidos não levaram em conta possíveis sobrepreços existentes
no Sinapi ou qualquer outro sistema referencial de preços, mas sim pelo fato desses
valores  estarem com seus  encargos financeiros  em percentuais  acima daqueles
previstos na legislação, no caso, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

As  demais  alegações  apresentadas  também  não  apontam  para  qualquer
modificação do entendimento  inicial  da  auditoria  sobre  o fato  em comento,  nem
mesmo o valor referente à mão de obra mensalista indicado pelo quadro ilustrativo
apresentado pela contratada, haja vista que, conforme dito anteriormente, os ajustes
a serem empreendidos no valor do contrato original deverão levar em consideração
as  modificações  ocorridas  no  orçamento  base  em  decorrência  dos  aditivos
contratuais pactuados.

Dito isto, a auditoria se manifesta no sentido da manutenção da medida cautelar,
com o fim de preservar o Erário, até que se ultimem os ajustes cabíveis decorrentes
da alteração do percentual de encargos sociais incidentes sobre o custo da mão de
obra  mensalista.  Ademais,  deverão  ser  objeto  de  atendimento  as  demais
recomendações acerca das inconsistências e irregularidades apontadas nos outros
itens do Relatório de Auditoria, considerando-se, em cada caso, a conclusão da obra
objeto do presente contrato.
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CONTRATO nº 18/2014
CONTRATADO: VERDI SISTEMAS CONSTRUTIVOS S/A
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES POLICIAIS

2. Oneração  excessiva  de  encargos  sociais  sobre  a  mão  de  obra
mensalista (item 5.2.2.3, fls. 34/36)

A respeito deste apontamento, por meio do Ofício nº 222/2016 – DP (fls. 287/318), o
atual Diretor da SUDIC assim de manifestou: 

Seguindo  o  mesmo  raciocínio  do  apontamento  do  Contrato  013/2014,
iremos  proceder  com os  ajustes  apontados  pelo  Tribunal  de  Contas  do
Estado  do  Bahia,  glosando  os  valores  divergentes  apontados.  No  caso
específico do  Contrato 018/2014, diferente do Contrato 013/2014, a obra
não  se  enquadra  na  desoneração  da  folha,  procedendo  com  a  base
percentual  de  75,80  %,  conforme  orientação  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado  do  Bahia.  O  CNAE  da  Empresa  Verdi  […]  está  fora  da  lei  do
desoneração, consoante previamente pontuado na resposta emanada pela
Sudic  […]  Para  trazer  maior  transparência  ao  aqui  exposto,  estamos
anexando ao processo a notificação à Empresa Verdi Sistemas Construtivos
e procederemos com a notificação à Empresa para que apresente defesa
em concordância dessa Sudic ao apontado pelo TCE de reajuste no valor
de R$ 526.546,91 […] dentro de 5 dias corridos.

Como  se  observa,  o  dirigente  da  SUDIC  concorda  com  o  posicionamento
manifestado pela auditoria quanto ao fato em questão, informando que dará ciência
à empresa contratada para que a mesma se posicione em relação ao ajuste que,
segundo a auditoria, deverá ser feito ao contrato, no caso, sua redução, no valor de
R$526.546,91,  correspondente à oneração indevida de encargos sociais  sobre a
mão de obra mensalista prevista no termo acordado.

A Verdi  Sistemas  Construtivos  S/A,  por  sua  vez,  em  atendimento  à  notificação
retrocitada, encaminhou a seguinte argumentação (fls. 274/281):

[…] 

Em conclusão, ante a demonstração da lisura e legalidade das ações da
empresa  quando  da  assinatura  do  contrato  e  execução  das  obras,  fica
comprovada a sua boa-fé ao operar em conformidade com as normas legais
que deve ser reconhecida por este Colendo Tribunal de Contas.
Assim,  a  Verdi  [...],  no que tange ao contrato  nº  18/2014,  vem dizer  da
correção da decisão monocrática de vossa excelência, de indeferir medida
cautelar para sustação de pagamento do mesmo, na medida em que não
existe irregularidade que propicie risco de lesão ao erário. Em complemento
[…]  requer-se  que  Vossa  Excelência  acolha  as  alegações  de  defesa
apresentadas  pela  empresa  Verdi  […],  no  sentido  de  afastar  os
apontamentos feitos pela equipe de auditoria em relação ao Contrato  nº
18/2014, em sede do rito ordinário.
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Do  exposto,  não  se  observa  qualquer  contra-argumento  capaz  de  alterar  o
entendimento inicial exposto pela auditoria, cabendo registrar, por oportuno, o trecho
da  Decisão  Monocrática  proferida  pelo  Exmo.  Sr. Conselheiro  Relator  (fls.
207/2012),  justificando a sua não inclusão na concessão da medida cautelar,  in
verbis:

Apesar de conservar simetria com a oneração do contrato celebrado com o
Consórcio CAB, a relação mantida com a empresa Verdi executou, segundo
os auditores, apenas 45,43% do valor total,  restando, ainda, pagamentos
nominais  equivalentes  a  R$63.723.870,18  (sessenta  e  três  milhões,
setecentos e vinte e três mil, oitocentos e setenta reais e dezoito centavos).
Assim,  entendo que os fundamento  s   deste achado são similares aos do  
Contrato 13/2014, ao menos quanto à fumaça do bom direito. Já em relação
ao perigo  da  demora,  a  situação  não  se  confirma.  Isto  porque,  o  saldo
remanescente mostra-se o bastante para aguardar o deslinde deste feito
quanto ao mérito, ou, até, uma ação preventiva por parte da Autarquia. Por
este motivo, não vislumbro o periculum in mora. 
(Grifo da Auditoria).

Assim, o entendimento manifestado pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator baseou-se,
tão  somente,  no  fato  de  o  Contrato  18/2014  ainda  possuir  um saldo  contratual
considerável, sem, contudo, discordar do ponto de vista emanado pela auditoria, até
porque trata-se de situação similar àquela verificada no Contrato 13/2014, sobre o
qual foi concedida medida cautelar, determinando a suspensão dos pagamentos em
favor do consórcio contratado. 

Outrossim,  vale  registrar  que  os  Acórdãos  Nos 2.369/2011  e  2.622/2013  TCU –
Plenário,  citados  na  peça  encaminhada  pela  Verdi  (fls.  278/280),  tratam,
precipuamente,  da definição de parâmetros para a definição de faixas aceitáveis
para valores de taxas de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) específicas para
cada tipo de obra pública, de modo a estipular faixas de valores de referência que
orientem  os  entes  jurisdicionados  daquele  Tribunal  na  contratação  de  obras
públicas. Tais valores se referem a percentuais de itens que compõem os chamados
custos de natureza indireta de obras, a exemplo de administração central,  lucro,
despesas  financeiras,  tributos,  dentre  outros,  não  guardando,  portanto,  qualquer
relação com o apontamento  ora  objeto  de análise,  que versa  sobre a  aplicação
indevida de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista (Mestre de Obras e
Engenheiro Pleno), que compõe o item “Administração local da obra” da planilha
orçamentária, dito de natureza direta, e que teve, de forma indevida, a aplicação de
encargos sociais de 124,28%, quando este percentual deveria ser de 75,80%.
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Por fim, saliente-se que o valor indevido apontado no Relatório de Auditoria (Tabela
20, fl. 35) não é definitivo, considerando que teve por base o montante calculado
sobre o prazo inicial da avença (12 meses), sendo somente possível conhecer o seu
valor final após conhecido o prazo derradeiro das obras ora em execução. 

CONTRATO Nº 27/2013
CONTRATADO: GRADO ENGENHARIA LTDA.
OBJETO:  SISTEMA VIÁRIO  DO  POLO  INDUSTRIAL  E  LOGÍSTICO  DA VIA
PARAFUSO

3. Sobrepreço nos  serviços  complementares  incluídos  por  meio  do  4º
Termo Aditivo (Item 5.2.3.7, fls. 61/65)

Em resposta  à Notificação  nº  1.856 (fls.  296/302),  que trata  da  medida  cautelar
expedida  por  esse  Tribunal,  em  relação  ao  Contrato  nº  27/2013,  o  gestor se
manifestou da seguinte forma:

Os serviços que foram objetos de apontamentos do Tribunal de Contas do
Estado do Bahia, foram basicamente 02 itens que iremos expor abaixo.
O primeiro Serviço em que o E. Tribunal de Contas do Estado da Bahia
apontou com a existência de sobrepreço foi o serviço correspondente aos
itens 3.3.6/3.4.5/3.5.8 que transcrevemos oportunamente na sua Integra
nesse  momento:  “Expurgo  de  Solo  Mole,  DMT=  2,00  km”.
Primeiramente  sobre  a  descrição  textual  do  item,  ao  estabelecermos
consulta ao setor técnico da época e aos orçamentistas que se envolveram
na elaboração do quarto termo aditivo do Contrato Supra e sua consequente
planilha de meta física, houve a confirmação dos mesmos de que por uma
falha de transcrição textual  onde lê-se 2,0 km era para estar constando
20,00  km,  pois  a  composição  fora  elaborada  tecnicamente  nesse
sentido.  Posto  isso,  a  DDE  observou  posteriormente,  em  função  do
apontamento do TCE de numeração TCE/009637/2015 a composição desse
serviço  continha  um  erro  em  função  do  preço  unitário  utilizado  para  o
insumo Escavadeira Hidráulica - c/Est - Cap. 600,00 L" em que o valor da
locação da hora do equipamento constava como sendo de R$ 190,85/h em
diversas outras composições desse mesmo Contrato e pare esse serviço o
preço do Insumo foi considerado de R$ 210,00/h.  Ao percebermos essa
diferença, procedemos com os devidos reajustes e informamos ao Tribunal
de Contas em resposta a notificação TCE/0096327/2015 que iriamos corrigir
o preço do serviço previamente descrito de R$ 56,73/m3 para R$ 55,47/m3
[...] (Grifos da Auditoria)

Na presente análise das respostas apresentadas, observa-se que, em relação aos
itens 3.3.6, 3.4.5 e 3.5.8, que tratam do expurgo de solo mole, o gestor afirma que
estabeleceu  uma consulta  ao  setor  técnico  e  aos  orçamentistas  e  que houve  a
confirmação de uma falha na transcrição textual, na distância média de transporte
(DMT), e que onde se lê 2 km deveria se ler 20 km. 
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Entretanto,  na  resposta  à Solicitação TCE DAER nº  05/2015,  protocolada nessa
casa sob o n° TCE/0096327/2015, a Autarquia fez esta mesma correção em relação
aos itens 3.3.7, 3.4.6 e 3.5.9, referentes à escavação, carga e transporte de areia,
conforme transcrito a seguir, e em relação ao expurgo de solo mole, não foi feita
nenhuma correção:

Nesta senda, cumpre aduzir que houve um erro de digitação na descrição
dos itens 3.3.7/ 3.4.6/ 3.5.9, onde se lê “DMT 2 km”, leia-se “DMT 20 km”,
todavia sem alteração de valor […]

Observe-se que a distância média de transporte da areia foi georreferenciada pela
equipe de auditoria, demonstrando que correspondia na verdade a 2,49 km, sendo
considerado nos cálculos de sobrepreço o serviço com DMT 3 km.

Ademais, na mesma resposta à solicitação TCE DAER nº 05/2015, o gestor anexou
o  relatório  de  Composição  Analítica  do  serviço  de  expurgo  de  solo  mole,  e  na
descrição do item aparece: “Escavação mecânica, carga, transporte e descarga de
solo mole em caminhão basculante, com DMT de 10 km”. Desta forma, não fica
comprovada a falha na transcrição textual, devendo ser considerado para o serviço
de expurgo de solo mole a DMT de 10 km.

Ainda em relação à informação do erro na transcrição textual, a empresa executora
Grado Engenharia ltda., em seu modal contestatório, protocolado neste Tribunal sob
o nº  TCE/ 011412/2015, não faz referência a nenhum erro de DMT, considerando
inclusive a DMT de 3.000m ou 3 km.

Outrossim, o gestor, entendendo se tratar de DMT de 20 km, utilizou-se de método
de  proporcionalidade  direta  para,  através  da  composição  analítica,  modificar  o
serviço de “Expurgo de solo mole com DMT 10 km”, para “Expurgo de solo mole com
DMT 20 km”, conforme se pode ver a seguir:

Todavia ao recebermos a notificação de número 001629/2016 e na leitura
dessa peça, encontramos um argumento bastante contundente do Egrégio
Tribunal  de Contas do Estado do Bahia  sobre a  referência  de preço da
própria SUDIC, mais precisamente para o serviço constante no item 4.8.2
da tabela referencial do órgão em que descrevemos na íntegra: " Escavação
mecânica,  carga,  transporte  e  descarga  de  solo  mole,  em  caminhão
basculante, com DMT de 10,0 km”. Para esse serviço, o Tribunal de Contas
demonstrou a tabela abaixo, da base de dados da própria SUDIC:
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Sendo assim, pacificando o assunto de que houve realmente um erro textual
ao descrever o novo serviço com distância média de 2,0 km na planilha e
não com 20,00 km como constatado pelos orçamentistas da SUDIC que
prepararam a planilha do quarto termo aditivo do Contrato 027/2013, nesse
momento, não pareceu para a nova gestão do DDE, que para o dobro da
distância média de transporte, do serviço de escavação de solo mole se
tenha um valor mais que o dobro da tabela referencial do SUDIC. Dessa
maneira, solicitamos aos orçamentistas do SUDIC a composição aberta do
preço de expurgo de solo mole para D.M.T. de 10,00 km para chegarmos
um  valor  mais  coerente  do  ponto  de  vista  estritamente  técnico,  para  à
distância de 20,00 km.
Colocamos abaixo a composição analítica de preços unitários para o serviço
do item 4.8.1 que obtemos o valor de R$ 25,53/m3:

Escavação  mecânica,
carga,  transporte  e
descarga  de  solo  mole,
em caminhão basculante,
com DMT de 10,0 km

UNID Coef. Preço 2011
m3  (maio

2011)
MATERIAL

ENCARGOS
MÃO DE

OBRA COM
ENCARGOS

VALOR
TOTAL1,3191

Escavadeira Hidráulica-C/ 
Est. - Cap. 600L P/ Longo 
Alcance

h 0,00164 R$ 190,85 R$ 0,31

Caminhão Basculante : 
Mercedes Benz: LK 1620-
6m3-10,5 t

h 0,11877 R$ 117,36 R$13,94 R$ 14,25

Servente h 0,20000 R$2,66 R$ 0,53 R$ 3,51 R$ 6,17 R$ 20,42

BDI 25% R$ 5,11

Preço Total R$ 25,53

Pela tabela acima, podemos ter de maneira clara, como se deu a formação
de preços para o serviço de escavação de solo mole para um D.M.T. de
10,0  km,  utilizada  como referencial  de  preços  pela  Sudic.  Dessa  forma,
partindo dessa premissa, trabalhamos em cima da composição unitária para
o D.M.T. de 10,00 km para montarmos a composição unitária para a D.M.T.
de 20,0 km. Com relação aos coeficientes das composições, para o D.M.T.
de  10,00  km  ou  o  D.M.T  de  20,0  km  os  coeficientes  do  Escavadeira
Hidráulica e do servente não variam, pois o incremento de serviço apenas
será dado pelo insumo "caminhão basculante" que ao invés de percorrer a
Distância Média de Transporte de 10,00 km estará  dobrando o percurso
para 20 km o que por proporcionalidade direta, nos leva a dobrar o
Coeficiente  desse  insumo na  composição,  passando  dessa  forma  de
0,11877 h/m3 para 0,23754 h/m3. Além de alterarmos o coeficiente do
item Caminhão Basculante, também se fez necessário a correção dos
preços unitários de todos os insumos da composição, pois o preço
referencial utilizado foi do ano de 2011, sendo que o orçamento e o
procedimento licitatório do Contrato 027/2013 ocorreu no ano de 2012.
Posto  essas considerações,  temos a nova composição mais fidedigna a
realidade da base referencial da própria SUDIC, consoante parecer emitido
pelo Tribunal de Contas do Estado do Bahia:
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CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UND.

4.8 Escavação em Solo Mole
4.8.2 m³            25,53 

PREÇO 
UNITÁRIO    
                      

(R$) 

Escavação mecânica, carga, transporte e descarga de solo mole, em caminhão 
basculante, com DMT de 10Km

Ref.1675636-11
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Escavação  mecânica,
carga,  transporte  e
descarga de  solo mole,
em  caminhão
basculante,  com  DMT
de 10,0 km

UNID Coef. Preço 2012
m3 (maio

2012)
MATERIAL

ENCARGOS

MÃO DE
OBRA COM
ENCARGOS

VALOR
TOTAL1,3191

Escavadeira Hidráulica- C/ 
Est. - Cap. 600L P/ Longo 
Alcance

h 0,00164 R$ 203,54 R$ 0,33

Caminhão Basculante : 
Mercedes Benz: LK 1620- 
6m3-10,5 t

h 0,23753 R$ 125,17 R$ 29,73 R$ 30,07

Servente h 0,20000 R$ 2,88 R$ 0,58 R$ 3,80 R$ 6,68 R$ 36,74

BDI 25% R$ 9,19

Preço Total R$ 45,93

Pela  nova  composição  de  preços,  observamos  que  procedendo com os
devidos  ajustes,  teremos  um  novo  preço  unitário  para  o  serviço  de
Escavação  mecânica,  carga,  transporte  e  descarga  de  solo  mole,  em
caminhão basculante, com D.M.T de 20,00 km com o valor de R$ 45,93/m³.
Nesse  sentido,  iremos  proceder  com  os  devidos  ajustes  ao  Contrato
027/2013.

Ressalte-se, que  somente  se  utiliza  a  alteração  do  coeficiente  na  mesma
proporcionalidade da distância se as parcelas relativas às operações de manobra,
carga e descarga do equipamento, que independem da distância a ser percorrida e
do  tipo  de  revestimento  da  rodovia  utilizada,  estejam  computadas  no  custo  de
execução do serviço correspondente, o que não foi demonstrado.

Ademais,  mesmo que a distância  média  fosse 20 km,  diferente  do que alude o
gestor,  não  se  deveria  utilizar  valores  dos  insumos diferentes  dos  presentes  na
planilha de licitação, sob o risco da falta de isonomia com os demais concorrentes.
Isto inclusive foi apontado no relatório de auditoria item 5.2.3.8, transcrito a seguir:

Conforme preconiza a Lei Estadual n° 9.433/05, em seu art. 143, § 1°, o
contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos que se fizerem necessários, in verbis:

Art.  143 Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  ser  alterados,
mediante justificação expressa, nos seguintes casos:
[...] 
§1°  -  O  contratado  fica  obrigado  a  aceitar, nas  mesmas  condições
contratuais,  os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras,
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus
acréscimos. (Grifo da auditoria).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Depreende-se,  então,  que  mesmo que  os  serviços  não  façam parte  da
planilha original contratada, se os insumos utilizados na composição destes
serviços forem iguais aos insumos utilizados nos serviços contratuais, os
valores  devem  ser  os  mesmos  da  planilha  inicial,  a  fim  de  manter  as
condições contratuais.

Frise-se que o gestor já havia reconhecido os equívocos nos valores dos insumos
aplicados na  planilha  do  4º  Termo Aditivo,  conforme  resposta  à solicitação TCE
DAER nº 05/2015, protocolada nessa casa sob o n° TCE/0096327/2015, transcrita a
seguir: 

Item  3.3.6  –  Escavadeira  Hidráulica  –  Reconhecemos  o  equívoco  de
aplicação do valor de R$ 210,00, o que deverá ser corrigido para constar o
montante de R$190,85;
Item  7.3.7.6  –  Caminhão  Basculante  –  Reconhecemos  o  equívoco  de
aplicação do valor de R$ 125,78, o que deverá ser corrigido para constar o
montante de R$ 117,80.

Ainda no que diz respeito ao serviço de “expurgo de solo mole”, a Grado Engenharia
Ltda., empresa executora do serviço, informa que a tabela de referência da SUDIC
utilizada para o aditivo é da data de maio de 2011, mas que o aditivo ocorreu em
2014. 

Observa-se,  desde  já,  que  as  razões  apresentadas  pela Auditoria  para
justificar  uma  suposta  prática  de  sobrepreço  não  possui qualquer
plausibilidade, posto que, o 4º Termo de Aditivo fora firmado no ano de 2014
e a suposta planilha da Sudic, utilizada como  parâmetro, tem como data
base o ano de 2011. Motivo pelo qual,  é evidente que seria  identificada
diferenças nos valores constantes na mencionada planilha e nos valores
constantes no 4º  Termo de Aditivo, afinal, são 03 (três) anos de diferença
entre  a  data  utilizada como  parâmetro  e  a  data  em  que foi  (sic)
apresentados os valores constantes no citado termo de aditivo.

Entretanto,  como já  afirmado,  a  Lei Estadual  n°  9.433/05,  em seu  art.  143,  faz
menção que os aditivos devem ser sob a mesma condição do contrato. Contudo, na
planilha da SUDIC para 2014, o serviço retrocitado apresenta um valor inferior ao de
2011, conforme tabela seguinte. Assim, o fato de a auditoria levar em consideração
preços  tendo  como  referência  os  valores  da  época  do  certame  licitatório  não
prejudica a contratada, ao contrário, favorece-lhe.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

A Contratada também apresenta uma planilha de comparativo de preços  (fl. 492),
confrontando seus preços para  os  dois  serviços  mais  significativos  do 4º  Termo
aditivo com  aqueles da Geohidro, da SUDIC e do DNIT, readequados para 3 km.
Contudo, as tabelas utilizadas para a readequação dos preços do DNIT (fls. 512 e
513) não apresentam cabeçalho com a data e a região da pesquisa de preço, não
sendo passíveis, portanto, de análise por esta auditoria.

Isto posto, a equipe de auditoria entende que, em relação ao serviço "expurgo de
solo mole", a DMT utilizada deve ser de 10km, e o valor a ser considerado deve ser
R$25,53, como estabelecido na planilha de referência da própria autarquia.

Em relação ao outro serviço do quarto termo aditivo, motivo de apontamento deste
Tribunal,  "Escavação,  carga e Transporte  de areia  com escavadeira  e caminhão
basculante, DMT 3km", o gestor assim se manifestou:

Primeiramente,  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  fazendo
referência as composições de preços utilizados da base de dados da própria
SUDIC, utilizou o serviço cuja a composição expomos a baixo, para os itens
da planilha do Contrato  027/2013 que fizeram parte do 4º Termo Aditivo
(itens: 3.3.7, 3.4.6, 3.5.9)

Pela composição, é notório que para o serviço com sua descrição contida
na tabela a cima, o valor referencial da Sudic para o ano de 2011 era de R$
10,54,  fato  esse  mencionado  na  notificação  TCE  001629/2016.  Ao
buscarmos, junto aos técnicos que elaboraram a composição de preços na
época  para  a  elaboração  do  quarto  termo aditivo  do  contrato  027/2013,
achamos a fundamentação abaixo:
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CODIFICAÇÃO DISCRIMINAÇÃO UN COEF VALOR TOTAL 1,3191 1,25
Equip. M.O EncargosMO c/enca Material Total C/BDI

4.3.3 m³
10,54

E00254 Trator de Esteira c/ Lâmina 7D h 0,01010 125,65 1,27
E00224 Pá Carregadeira s/ Pneus,Pot.= 114 Hp(85Kw), Cap.=2,10M³ h 0,00986 111,87 1,10
E00113 Caminhão Basculante : Mercedes Benz : LK 1620 - 6m3 - 10,5 t h 0,05162 117,36 6,06 8,4302 8,43 10,54

BASE:SINAPI /PINI/ SINDUSCON/DNIT - BA

Escavação com equipamentos de terraplenagem, carga, transporte e 
descarga  de solos de 1ª categoria, em caminhão basculante, DMT = 3Km.

Relatório de Tabela SUDIC
DATA BASE(SINAPI)DESONERADO : JUNHO/2014

ENCARGOS SOCIAIS :101,82%

BDI : 24,90%

CÓDIGO DESCRIÇÃO UND

04.08 Escavação em solo mole

SI04050404 M³ 25,00

     PREÇO UNITÁRIO      
                    (R$)

Escavação mecânica , carga , transporte e descarga de solo 
mole , em caminhão basculante com DMT de 1O KM
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Ao  compararmos  as  duas  composições,  percebemos  que  para
serviços bastante similares, os insumos e coeficiente que compõem as
composições  divergem de  forma significativa.  Tal  fato,  levou  a  nova
gestão, em função do apontamento do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia,  a  buscar  nova  referência  de  preços  junto  a  outras  tabelas
referenciais  como a EMOP – Empresa de Obras Públicas e  a  SIT/Ba –
Secretaria  de  lnfraestrutura  do  Estado  do  Bahia.  Em  tempo,  buscamos
referência de preço para o serviço em comento na tabela referencial SINAPI
e na base de dados do TCPO/PINI, mas não encontramos. Dessa forma,
trabalhamos com as referências do EMOP e do SIT/Ba.

Analisando a  resposta  dada  pela  SUDIC,  verifica-se que  a  própria  Autarquia
reconhece um erro na composição do serviço, mesmo porque o serviço tem em sua
denominação escavação, carga e transporte de areia com escavadeira e basculante,
entretanto  em  sua  composição  não  existem  os  insumos  da  escavadeira  e  do
caminhão basculante. Em compensação, há uma superestimação da mão de obra,
desproporcional ao serviço executado.

Outrossim, o gestor entende que deve utilizar as tabelas de referências da EMOP e
da  SIT/Ba,  optando  por  esta  última  como  referência  para  ajustar  seu  preço  do
serviço supracitado. 
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Relatório de Composição Analítica (Unitário)
Data:04/08/2014

OBRA: PÓLO LOGÍSTICO
LOCAL: MUNICÍPIO DE CAMAÇARI - BA

BASE DE PREÇOS: MAIO /2011 - TABELA SUDIC (VIGENTE)

ITEM: 3.3.7 UN: M3

SER.CG:Escavação carga e transporte de areia, com escavadeira e basculante DMT 20Km

MÃO DE OBRA UN COEF. CUSTO UNIT. CUSTO TOTAL

Servente h 3,46 2,66 9,20

Sub Total 9,20

Leis Sociais 131,91% 12,13

TOTAL (A) 21,33

EQUIPAMENTO/MATERIAL UN COEF. CUSTO UNIT. CUSTO TOTAL

Trator de Esteira c/ Lâmina 7D h 0,01 30,25 0,31

Aquisição de Material em Jazida m³ 1,15 2,28 2,62

0,00
TOTAL (B) 2,92

CUSTO DIRETO TOTAL 24,26

BDI 25,00% 6,06

PREÇO UNITÁRIO TOTAL (R$) 30,32
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Entretanto, ao utilizar a tabela de referência da SIT, o gestor utiliza os valores de
alguns insumos diferentes dos utilizados na licitação. Contudo, como já esclarecido
e  aceito  pelo  gestor,  conforme  resposta  à solicitação  TCE  DAER  nº  05/2015,
protocolada nessa casa sob o n° TCE/0096327/2015, os valores dos insumos devem
ser os mesmos utilizados no certame e nas composições unitárias apresentadas a
esta Corte de Contas. 

Cabe destacar que para se obter o preço de referência do serviço “escavação, carga
e transporte de areia, DMT = 3 km” foram utilizados os serviços “escavação, carga e
transporte de material de 1ª categoria  DMT = 3 km” (análogo da tabela da própria
Sudic) e o serviço de “escavação, carga e transporte de areia” da tabela do Derba,
atual SIT, porém “com DMT = 2 km”. Neste sentido, e tendo em vista que, à época
do relatório de auditoria, não se teve acesso à composição  do serviço,  conforme
tabela do Derba e,  considerando que o  gestor apresentou  como fato novo essa
composição,  a  auditoria  entende  que  pode ser  utilizada  a  tabela  sugerida  pelo
referido gestor para o cálculo do serviço “com DMT = 3 km”, porém, com os valores
dos insumos ajustados, conforme apresentado a seguir:
 
TABELA 01 - SEINFRA/SIT - Superintendência de Infraestrutura de Transportes

Relatório de Composição de Serviços (Transporte de areia DMT = 2km)

Serviço 45082 – Escav., Carga e Transp. Areia - DMT=1,801 a 2,000 km c/ Escav. Hidr., Unid: m³

(A) Equipamento
Código
Sistema

Ut. Pr UT. Impr
Valor da Hr

Prod
Valor da

hora Impr
Consumo

Custo
Horário

Motoniveladora/140 HP 30032 1,0000 0,0000 173,69 74,49 0,5000 86,85

Caminhão basculante15 t 30055 0,9937 0,0063 117,36 43,56 9,0000 1.052,06

Escavadeira
hidráulica/247 HP

30058 1,0000 0,0000 190,85 85,86 1,0000 190,85

(A)Total: 1.329,76

(B) Mão-de-Obra Código sistema Eq. Salarial Sal/Hora Encargos (%) Consumo
Custo

Horário 

Auxiliar de Serviço 20042 1,29 2,88 131,91 0,3000 0,86

Servente 20045 1,27 2.88 131,91 2,2000 6,34

Encarregado 20009 2,85 7,84 131,91 1,0000 7,84

Nivelador 20020 2,30 20,38 131,91 0,2000 4,07

Topógrafo 20007 3,53 20,17 131,91 0,1000 2,02

(B)Total: 21,13

(C) Itens de Incidência Código sistema % M. O. Equip. Mat. Custo

Adicionais sobre Mão de Obra 119825 31,91 X 6,74

(C)Total: 6,74
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Custo Horário da Execução (A) + (B) + (C)  1357,63

(D) Produção da Equipe   156,9568

(E) Custo Unitário da Execução [(A) + (B) + (C)] / (D)    8,64

Custo Direto Total (E) + (F) + (G) + (H)   8,64

BDI: 25% 2,16

Preço Unitário Total 10,80

Utilizando o mesmo serviço,  para  o  cálculo  do transporte de mais  1 km,  pois  o
serviço anterior equivale  à distância de 2 km, e sendo a DMT considerada neste
serviço, após georreferenciamento, de 3 km, temos o quadro a seguir:

TABELA 02 - SEINFRA/SIT - Superintendência de Infraestrutura de Transportes

Relatório de Composição de Serviços (Transporte de areia DMT = 1km)

Serviço 45082 – Escav., Carga e Transp. Areia - DMT=1,801 a 2,000 km c/ Escav. Hidr., Unid: m³

(A) Equipamento
Código
Sistema

Ut. Pr UT. Impr
Valor da Hr

Prod
Valor da

hora Impr
Consumo

Custo
Horário

Motoniveladora/140 HP 30032 1,0000 0,0000 173,69 74,49 0,0000 0,000

Caminhão basculante15 t 30055 0,9937 0,0063 117,36 43,56 4,5000 528,12

Escavadeira
hidráulica/247 HP

30058 1,0000 0,0000 190,85 85,86 0,0000 0,000

(A)Total: 528,12

(B)Mão-de-Obra
Código
sistema

Eq. Salarial Sal/Hora Encargos(%) Consumo
Custo

Horário 

Auxiliar de Serviço 20042 1,29 2,88 131,91 0,3000 0,000

Servente 20045 1,27 2.88 131,91 2,2000 0,000

Encarregado 20009 2,85 7,84 131,91 1,0000 0,000

Nivelador 20020 2,30 20,38 131,91 0,2000 0,000

Topógrafo 20007 3,53 20,17 131,91 0,1000 0,000

(B)Total: 0,000

(C)Itens de Incidência Código sistema % M. O. Equip. Mat. Custo

Adicionais sobre Mão de Obra 119825 31,91 X 0,000

(C)Total: 0,000

      
Custo Horário da Execução (A) + (B) + (C)  528,12

(D) Produção da Equipe   156,9568
(E) Custo Unitário da Execução [(A) + (B) + (C)] / (D)    3,37

Custo Direto Total (E) + (F) + (G) + (H)   3,37
BDI: 25% 0,84

Preço Unitário Total 4,21

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/Bahia

17

Ref.1675636-17

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Diante do exposto, a equipe de auditoria entende que para o serviço de "escavação,
carga  e  transporte  de  areia  com escavadeira  e  basculante  com DMT de  3km",
utilizando  a  tabela  de  referência  da  Superintendência  de  Infraestrutura  em
Transporte (SIT), pode ser considerado o valor de R$15,01 (R$10,80+R$4,21).

Desse  modo,  considerando  a  tabela  de  referência  da  SIT,  para  o  serviço  de
escavação carga e transporte de areia, sugerida pelo gestor, e entendendo que, em
relação  ao  serviço  de  "expurgo  de  solo  mole"  não  foi  comprovado  o  erro  de
transcrição textual da DMT, o achado de auditoria deve ser mantido, como também a
recomendação para que o gestor da SUDIC, em tempo hábil, proceda  à correção
dos preços dos serviços anteriormente citados, de forma a evitar possível prejuízo
ao Erário, no montante de R$4.458.539,27, conforme tabela a seguir:

TABELA 03 - Valores a serem ajustados no Contrato nº 27/2013

Descrição dos
Serviços

Quant.
contratad

a (m3)

Preço unit.
da planilha
de aditivo

Valores unit.
calculados p/

auditoria

Valor total do
serviço no

aditivo

Valor total
com  valores
da auditoria

Valor do
Sobrepreço

Valor a ser
corrigido,

aplicando o
Kappa (0,94)

Escavação  Mecânica,
carga  e  transporte  de
solo Mole DMT 10km

95.681,57 56,73 25,53 5.428.015,47 2.442.750,48 2.985.264,99 2.806.149,09

Escavação  Carga  e
trasnporte  de  Areia,
DMT 3km

114.817,89 30,32 15,01 3.481.278,42 1.723.416,53 1.757.861,89 1.652.390,18

Total: 4.743.126,88 4.458.539,27

Fonte: Quadro apresentado à fl. 302  no documento de resposta da Sudic, com valores ajustados pela auditoria

CONTRATO Nº 08/2014
CONTRATADO: Embracon (ATUAL DENOMINAÇÃO DA HOLZ ENGENHARIA)
OBJETO:  CONSTRUÇÃO DO BATALHÃO ESPECIALIZADO EM POLICIAMENTO
DE EVENTOS (BEPE)

4. Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cotados com preços
diferentes (Item 5.2.4.1, fls. 67/68)

Sobre esse tópico, o atual Diretor da Sudic apresentou as mesmas considerações e
cálculos encaminhados a este Tribunal em resposta à Notificação Nº 50/2016, de
07/01/2016 (fls. 119/136). Além disso, acresceu:

Constatamos que houve equívocos na elaboração da planilha,  posto que,
itens  de mesma composição sintética estão com preços desiguais,  como
apontado pelo TCE, e que serão corrigidos pela SUDIC.
[…] 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/Bahia

18

Ref.1675636-18

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Importante  aduzir  que  há  efetivamente  itens  repetidos  com  precos
diferenciados,  por equivoco da Entidade, o que foi ajustada em planilha de
conciliação, o que fatalmente irá gerar uma glosa no valor de contrato em
R$7.479,12  (sete  mil,quatrocentos  e  setenta  e nove  reais  e  doze
centavos), de acordo com a planilha em anexo.

Conforme Notificação enviada para a empresa Holtz Engenharia, a mesma
aceitou  as  correções  da  planilha  do  seu  contrato  segundo  podemos
constatar com a notificação em anexo.
(Grifo do original).

Observa-se, da resposta acima, que o dirigente da SUDIC mantém sintonia com o
ponto de vista esposado pela auditoria, porém, apresenta um valor divergente daquele
levantado pela equipe de auditores deste Tribunal.

Para efeito de mensuração do excedente dos valores dos itens iguais, foi realizado um
levantamento e um realinhamento dos preços, desta vez tomando como base os itens
de  menor  valor  entre  os  iguais,  salientando-se  que  esse  preço  “menor”  foi
estabelecido pela própria Sudic. Desse realinhamento, verificou-se um sobrepreço nos
itens, no valor de R$32.237,58, conforme demonstrado na tabela (A1 – Serviços iguais

com preços diferentes) em apêndice.

Por sua vez, a Empresa Brasileira de Construção (Embracon), em resposta ao Oficio
nº 00182712016/TCE/SEG, apresentou a seguinte manifestação (fl.241): 

Em  resposta  ao  ofício  em  epígrafe,  referente  ao  processo  de  No.
TCE/011412/2015  e  conforme  auditoria  da  Sétima  Coordenadoria  de
Controle Externo - 7a CCE, que achou divergências de valores em itens de
serviço  com  a  mesma  nomenclatura  em  planilha  do  contrato  008/2014,
declaro que estou de acordo e aproveito  a oportunidade para autorizar a
entidade contratante aos ajustes necessárias nos preços unitários, de forma
a reparar os erros identificado por essa Corte.

Deste modo,  a Embracon reconhece a existência de equívocos na elaboração da
planilha,  afirmando  que  aceitará  a  sua  correção,  razão  pela  qual  mantém-se,  na
íntegra,  as  recomendações  de  revisão  das  composições  de  custos  de  serviços
apontados com inconsistências (fl. 68).
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CONCLUSÃO

Da  análise  proferida  nas  alegações  constantes  nas peças contestatórias
encaminhadas pelo gestor da SUDIC e empresas notificadas por este Tribunal sobre
a concessão de medida cautelar decidida pelo Exmo. Conselheiro Marcus Presídio,
ratificada pelo Tribunal Pleno desta Corte de Contas, entendeu-se pela manutenção
dos  apontamentos  identificados  no  Relatório  de  Auditoria  pelos  itens  5.2.1.3  -
Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista (fls.
17/19),  referente  ao  Contrato  nº  13/2014,  com  o  Consórcio  CAB,  sendo
confirmado o valor  da suspensão de pagamento proposto na medida cautelar, na
importância  de  R$396.424,11, e 5.2.3.7  -  Sobrepreço nos  serviços
complementares incluídos por meio do 4º Termo Aditivo (fls. 61/65), relativo ao
Contrato  nº  27/2013,  com  a  Grado  Engenharia  Ltda.,  do  qual  o  valor  da
suspensão de pagamento proposto na mesma cautelar, após revisão pela equipe de
auditoria, totalizou a quantia de R$4.458.539,27.

No que diz respeito às manifestações decorrentes das notificações endereçadas ao
gestor da SUDIC e empresas executoras dos Contratos nos  18/2014,  com a  Verdi
Sistemas  Construtivos,  e  08/2014,  com  a  Empresa  Brasileira  de  Construção
(Embracon), sobre os achados objeto da medida cautelar proposta pela 7ª CCE (fls.
25/27),  que, contudo, não tiveram a aquiescência do Exmo. Conselheiro Relator,
entende-se,  também, pela  manutenção  desses  apontamentos,  deixando-se  o
registro,  por  oportuno,  em  relação  ao  Contrato  nº  08/2014,  da  manutenção,  na
íntegra,  das  recomendações  de  revisão  completa  das  composições  de  custos  de
serviços indicadas com inconsistências, onde verificou-se um sobrepreço no valor de
R$32.237,58, conforme demonstrado na Tabela A1 (Apêndice).

Salvador, 17 de novembro de 2016

Marcos André Sampaio de Matos Heinz Ulrich Ruther
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Cláudio Muricy Torres Dalva Andrade Erdens
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Newton Nery dos Santos Fernando Libório Antunes Teixeira
Auditor Estadual de Controle Externo Agente de Controle Externo
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APÊNDICE – TABELA A1 - Serviços iguais com preços diferentes
                                                                                                                                                                          Em R$

Item Descrição Un. Quant.
Preço

Planilha
Preço
Total

Preço
Corrigido

(1)

Sobrepreço
(2)

6.14.18 Adaptador (40x1 1/4") un 2,00 22,39 44,78 14,60 -30,18
7.17.17 Adaptador (40x1 1/4") un 2,00 7,30 14,60
8.17.21 Adaptador (40x1 1/4") un 2,00 7,30 14,60

6.18.11 Cabo ctp-apl-50-10 m 100,00 7,51 751,00

7.14.11 Cabo ctp-apl-50-10 m 310,00 9,84 3.050,18 2.328,10 -722,08

8.14.11 Cabo ctp-apl-50-10 m 1.315,00 9,84 12.938,65 9.875,65 -3.063,00

6.15.26 Caixa de gordura (70x60x60) un 2,00 416,19 832,38 30,00 -802,38
8.18.25 Caixa de gordura (70x60x60) un 1,00 15,00 15,00
8.18.16 Caixa sifonada -100x100x50 un 3,00 22,44 67,32
9.15.12 Caixa sifonada -100x100x50 un 2,00 55,36 110,72 44,88 -65,84
6.15.16 Calha de PVC com grelha m 2,00 88,29 176,58
8.18.20 Calha de PVC com grelha m 10,00 99,54 995,45 882,90 -112,55

15.4 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 100,00 578,56 57.856,00 54.567,00 -3.289,00

16.4 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 18,00 578,56 10.414,08 9.822,06 -532,02

17.5 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 4,85 578,56 2.806,02 2.646,50 -159,52

7.2.1.6 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 53,00 578,56 30.663,68 28.920,51 -1.743,17

7.2.2.1 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 165,00 545,67 90.035,55

8.2.1.6 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 67,00 578,56 38.763,52 36.559,89 -2.203,63

8.2.2.1 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 282,00 578,56 163.153,9
2

153.878,9
4

-9.274,98

6.2.2.1 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 14,00 578,56 8.099,84 7.639,38 -460,46

9.2.2.1 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 13,00 578,56 7.521,28 7.093,71 -427,57

6.2.1.5 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 41,00 578,56 23.720,96 22.372,47 -1.348,49

9.2.1.5 Concreto estrutural FCK=30MPA, 
preparo, transporte e lançamento

m³ 23,00 578,56 13.306,88 12.550,41 -756,47

8.11.1 Fornecimento e assentamento de vaso 
sanitário, em louça branca, incl. 
Assento branco em PVC, válvula de 
descarga com acionamento duplo tipo 
HIDRA ou similar, conjunto de fixação, 
tubo de ligação e engate metálicos e 
parafusos cromados.

un 24,00 588,87 14.132,88

9.11.1 Fornecimento e assentamento de vaso 
sanitário, em louça branca, incl. 
assento branco em PVC, válvula de 
descarga com acionamento duplo tipo 
HIDRA ou similar, conjunto de fixação, 
tubo de ligação e engate metálicos e 
parafusos cromados.

un 6,00 592,84 3.557,04 3533,22 -23,82
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Item Descrição Un. Quant.
Preço

Planilha
Preço
Total

Preço
Corrigido

(1)

Sobrepreço
(2)

14.3 Fôrma de madeira para fundação, com 
tábuas e sarrafos, X 3 APROV

m³ 42,00 66,38 2.787,96 2.022,72 -765,24

15.3 Fôrma de madeira para fundação, com 
tábuas e sarrafos, X 3 APROV

m³ 412,00 48,16 19.841,92

16.3 Fôrma de madeira para fundação, com 
tábuas e sarrafos, X 3 APROV

m³ 110,00 67,43 7.417,30 5.297,60 -2.119,70

7.21.51 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand

un 1,00 26,13 26,13 11,25 -14,88

7.21.50 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand 

un 3,00 19,76 59,28 33,75 -25,53

8.20.38 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand 

un 7,00 19,76 138,32 78,75 -59,57

6.17.4.1 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand 

un 12,00 11,25 135,00

7.21.48 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand 

un 11,00 11,25 123,75

8.20.36 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand 

un 28,00 11,25 315,00

9.17.4.1 Interruptor, seis seções, 10A-250V Mod
Pial Plus, Fab. Pial Legrand 

un 9,00 11,25 101,25

8.18.8 Joelho 45º Ø100mm un 26,00 39,93 1.038,18 413,66 -624,52
8.19.4 Joelho 45º Ø100mm un 18,00 15,91 286,38
7.18.7 Joelho 45º Ø100mm un 5,00 15,91 79,55
6.15.8 Joelho 45º Ø100mm un 2,00 15,91 31,82
7.19.4 Joelho 45º Ø100mm un 2,00 15,91 31,82
9.15.7 Joelho 45º Ø100mm un 2,00 15,91 31,82
8.18.7 Joelho 45º Ø50mm un 17,00 15,91 270,47 122,40 -148,07
6.15.7 Joelho 45º Ø50mm un 5,00 9,48 47,40 36,00 -11,40
9.15.6 Joelho 45º Ø50mm un 1,00 9,48 9,48 7,20 -2,28
7.18.6 Joelho 45º Ø50mm un 6,00 7,20 43,20
13.18 Joelho 90º Ø75mm (água) un 10,00 58,61 586,13 251,90 -334,23
7.19.1 Joelho 90º Ø75mm (água) un 6,00 25,19 151,14
8.17.1 Joelho azul 90º de Ø25 un 118,00 5,46 644,28
6.14.1 Joelho azul 90º de Ø25 un 38,00 5,46 207,48
7.17.1 Joelho azul 90º de Ø25 un 26,00 5,46 141,96
9.14.1 Joelho azul 90º de Ø25 un 15,00 5,46 81,90 78,00 -3,90
13.5 Joelho azul 90º de Ø25 un 1,00 5,20 5,20

7.8.5 Porcelanato 40x40cm, PEI V, referência
Eliane, Cargo Plus, ou similar 
equivalente assentada com argamassa 
pré-fabricada.

m³ 23,31 72,93 1.700,00 1.446,15 -253,85

9.8.3 Porcelanato 40x40cm, PEI V, referência
Eliane, Cargo Plus, ou similar 
equivalente assentada com argamassa 
pré-fabricada.

m³ 130,00 62,04 8.119,17

7.21.62 QAC 1 (ver diagrama unifilar) un 1,00 2.320,00 2.320,00 1.650,00 -670,00

8.20.51 QAC 1 (ver diagrama unifilar) un 1,00 1.650,00 1.650,00

7.21.63 QAC 2 (ver diagrama unifilar) un 1,00 2.480,00 2.480,00 1.860,00 -620,00

8.20.52 QAC 2 (ver diagrama unifilar) un 1,00 1.860,00 1.860,00
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Item Descrição Un. Quant.
Preço

Planilha
Preço
Total

Preço
Corrigido

(1)

Sobrepreço
(2)

7.21.64 QAC 3 (ver diagrama unifilar) un 1,00 2.320,00 2.320,00 1860,00 460,00

8.20.53 QAC 3 (ver diagrama unifilar) un 1,00 1.860,00 1.860,00

7.21.60 QDN 1 (ver diagrama unifilar) un 1,00 1.890,00 1.890,00

8.20.47 QDN 1 (ver diagrama unifilar) un 1,00 2.890,00 2.890,00 1.890,00 -1.000,00

7.21.61 QDN 2(ver diagrama unifilar) un 1,00 1.960,00 1.960,00

8.20.48 QDN 2 (ver diagrama unifilar) un 1,00 2.140,00 2.140,00 1.960,00 -180,00

6.14.12 Registro bruto Ø1 1/4" un 1,00 50,03 50,03 8,89 -41,14

7.17.10 Registro bruto Ø1 1/4" un 1,00 8,89 8,89

8.17.14 Registro bruto Ø1 1/4" un 1,00 8,89 8,89

6.14.9 Registro bruto Ø1/2" un 1,00 27,46 27,46

8.17.11 Registro bruto Ø1/2" un 1,00 34,22 34,22 27,46 -6,76

6.14.10 Registro bruto Ø3/4" un 3,00 27,98 83,94

8.17.12 Registro bruto Ø3/4" un 1,00 34,15 34,15 27,98 -6,17

9.14.6 Registro bruto Ø3/4" un 1,00 27,98 27,98

6.14.4 Tê 90 Ø25 un 27,00 5,44 146,88
7.17.4 Tê 90 Ø25 un 15,00 5,44 81,60
8.17.4 Tê 90 Ø25 un 92,00 5,44 500,48
9.14.3 Tê 90 Ø25 un 11,00 5,44 59,84
6.14.5 Tê 90 Ø25 un 12,00 10,13 121,56 65,28 -56,28
7.17.5 Tê 90 Ø25 un 6,00 7,77 46,62 32,64 -13,98
8.17.5 Tê 90 Ø25 un. 4,00 7,77 31,08 21,76 -9,32

7.19.8 Tubo de PVC rígido com ponta e bolsa 
com virola - Ø75

m 40,30 21,34 860,00 332,07 -527,93

8.18.22 Tubo de PVC rígido com ponta e bolsa 
com virola - Ø75

m 42,50 8,24 350,20

6.14.19 Tubo Ø25mm m 64,80 5,12 331,78
7.17.18 Tubo Ø25mm m 25,00 5,81 145,25 128,00 -17,25
8.17.22 Tubo Ø25mm m 205,18 5,81 1.1932,10 1.050,52 -141,57
9.14.14 Tubo Ø25mm m 12,00 5,12 61,44

6.14.20 Tubo Ø32 mm m 20,00 7,86 157,20
7.17.19 Tubo Ø32 mm m 18,00 8,27 148,86 141,48 -7,38
8.17.23 Tubo Ø32 mm m 37,70 8,27 311,78 296,32 -15,46
9.14.15 Tubo Ø32 mm m 6,00 7,86 47,16

6.14.15 União Ø1 1/4" un 1,,00 25,85 25,85
7.17.14 União Ø1 1/4" un 1,00 28,20 28,20 25,85 -2,35
8.17.18 União Ø1 1/4" un 1,00 28,20 28,20 25,85 -2,35

6.14.14 União Ø1" un 3,00 12,72 38,16 37,89 -0,27
7.17.13 União Ø1" un 3,00 12,63 37,89
8.17.17 União Ø1" un 4,00 12,63 50,52
9.14.9 União Ø1" un 2,00 12,72 25,44 25,26 -0,18

6.14.13 União Ø3/4" un 2,00 8,89 17,78 16,92 -0,86
7.17.12 União Ø3/4" un 1,00 8,46 8,46
8.17.16 União Ø3/4" un 19,00 8,46 160,74
13.8 União Ø3/4" un 1,00 8,46 8,46

Valor total do sobre preço R$32.237,58
Fonte: Orçamento base SUDIC.
Obs 1: O “Preço Corrigido” corresponde a multiplicação da coluna das quantidades dos itens iguais pelo menor preço praticado entre os itens  

iguais. 
Obs 2: O “Sobrepreço” corresponde a subtração da coluna “Preço Total” pela coluna “Preço Corrigido”
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